


CONTROLE DE CONFORMIDADE:

❑ Constituição Federal e suas Emendas

❑ Leis Federais, Complementares e Ordinárias

❑ Constituição Estadual e suas Emendas

❑ Leis Estaduais, Complementares e Ordinárias

❑ Leis Orgânicas dos Municípios

❑ Legislação Municipal

❑ Regimento interno do TCE/PR

❑ Normativas do TCE/PR e do MPC/PR

❑ Precedentes - Súmulas e Teses do STF e STJ,

Uniformizações, Prejulgados, Súmulas e

Consultas do TCE/PR

FUNÇÃO 

PRIMORDIAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

DE CONTAS



Atuação Custos Legis: nos processos de

jurisdição do TCE/PR, e eventuais recursos

Atuação Proativa: por meio de projetos

especiais, processos de apuração preliminar,

orientações, representações ou propositura

de tomada de contas especiais

LINHAS DE ATUAÇÃO

Na Defesa da Ordem Jurídica,
do Regime Democrático e dos
Interesses Coletivos no âmbito
do Controle Externo

- Art. 127, caput e 130 da CF/88



Diálogos entre o MPC e o controle social

❑ Canal FALE CONOSCO: faleconosco@mpc.pr.gov.br  (exclusivo para 

denúncias e ofícios / Núcleo de Análise Técnica)

❑ Telefone (41) 3350-1640 / opção 8 Denúncias, opção 9 Secretaria

❑ Nos Processos de Apuração Preliminar,  por meio do CACO – Canal de 

Comunicação do TCE/PR

❑ Em reuniões presenciais,  por telefone ou reuniões online 

❑ Contato com Gabinetes dos Procuradores: 

https://www.mpc.pr.gov.br/index.php/fale-conosco/

❑ Por meio de eventos específicos: Diálogos com o MPC/PR

https://www.mpc.pr.gov.br/index.php/fale-conosco/
https://www.mpc.pr.gov.br/index.php/fale-conosco/
https://www.mpc.pr.gov.br/index.php/fale-conosco/


PROJETOS ESTRUTURANTES



Projetos concluídos 
FISCALIZAÇÃO: AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS

Identificados sobrepreço e
descrições que favoreciam marcas
específicas;
Emissão de 172 recomendações
a municípios;
82% dos gestores adotaram
integralmente (nov/2017 a fev/2020).

FISCALIZAÇÃO: TERCEIRIZAÇÃO DE 

MÉDICOS PLANTONISTAS

Período: jul/2017 a ago/2019;

Contratação de médicos plantonistas
– Quadro de cargos municipal
defasado – Possíveis terceirizações
indevidas;

Despesas contabilizadas de forma
incorreta (deveriam ser de pessoal).

FISCALIZAÇÃO: PORTAIS DE 

TRANSPARÊNCIA

Executivo e Legislativo;

Checagem de informações sobre
licitações, contratos, execução
orçamentária e pessoal;

Orientação para aprimorar
divulgação e cumprir Lei de Acesso
à Informação (Lei 12.527/2011).

FISCALIZAÇÃO: COMBATE À COVID-

19

Fiscalização dos gastos municipais
contra a COVID-19;
Abertura de canais de denúncia do
MPC-PR;
Verificação dos portais de
transparência;
Acompanhamento de licitações,
dispensas e inexigibilidades.

ACOMPANHAMENTO: PLANO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO (PNE)

Meta 1: Universalizar, até 2016, a pré-
escola para crianças de 4 a 5 anos;

Meta 18: Garantir, em até 2 anos,
planos de carreira para profissionais
da educação básica, tomando como
referência o piso salarial nacional
previsto em Lei Federal.

ACOMPANHAMENTO: PARCERIAS 

PÚBLICO-PRIVADAS (PPP’S)

Avaliação de editais de PPPs
municipais (exercício 2019);

Áreas: iluminação pública e
transporte coletivo;

Análise sobre publicidade/clareza das
informações, adequação do objeto à
PPP, estudos econômicos/financeiros,
matriz de risco e critérios de
reequilíbrio.

ACOMPANHAMENTO: PROJETO 

ANTICORRUPÇÃO

Viés orientativo;

Incentivo a Programas de Integridade
e Compliance nos 399 Municípios;

Criação de mecanismos contra
fraudes e corrupção em licitações;

Recomendações de boas práticas:
compliance, integridade, controle
interno, transparência e ética

SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS

Foram analisados os valores

estabelecidos para os cargos de

prefeito, vice-prefeito, presidente de

Câmara e vereador, com foco na

conformidade em relação aos limites

constitucionais de remuneração

Resultado:

Relatório de Análise Técnica
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P R E C A T Ó R I O S  M U N I C I P A I S

Iniciado em 2024, o projeto especial de acompanhamento da Gestão dos Precatórios Municipais tem como

objetivo avaliar o planejamento, o controle administrativo, a previsão orçamentária, a transparência e o

cumprimento das obrigações judiciais pelos Poderes Executivo e Legislativo municipais.

A iniciativa resultou na expedição de Recomendações Administrativas nº 01/2024 e nº 2/2025, bem como na

elaboração do Relatório Técnico nº 04/2025, publicado em setembro de 2025, com base nas informações

prestadas por 334 municípios, consolidando o primeiro diagnóstico aprofundado sobre a gestão municipal de

precatórios no Paraná.

Em abril de 2026, o MPC-PR avançou no acompanhamento com a publicação do Relatório Técnico nº 01/2026,

que atualizou e aprofundou a análise a partir de dados de 300 municípios — sendo 252 no regime geral e 48 no

regime especial de pagamento —, considerando as alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº

136/2025.
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P R E C A T Ó R I O S  M U N I C I P A I S

Os levantamentos evidenciaram avanços na transparência e na

previsão orçamentária, mas também fragilidades persistentes, como a

ausência de controle administrativo próprio, falhas na atuação das

Comissões de Finanças e Orçamento, compreensão inadequada do

regime especial e atrasos recorrentes nos pagamentos, em um

contexto de dívida municipal que alcançou R$ 2,27 bilhões ao final de

2025.

O projeto consolida-se, assim, como instrumento técnico, preventivo e

orientador, voltado ao fortalecimento da governança fiscal e da atuação

institucional do MPC-PR.



O projeto tem como objetivo realizar um diagnóstico das TVs legislativas municipais do Paraná, avaliando a

qualidade editorial, os critérios de acessibilidade das transmissões e os custos de manutenção, com foco na

identificação de práticas obsoletas e na prevenção de desperdícios de recursos públicos. De caráter educativo e

orientador, a iniciativa busca fortalecer a comunicação pública no âmbito das Câmaras Municipais,

promovendo melhorias técnicas, institucionais e de conteúdo.

Em 2025, foram selecionadas 20 Câmaras Municipais, duas por macrorregião do Estado, que responderam a

formulários específicos para subsidiar a análise. A partir da consolidação dos dados, serão elaborados relatórios

técnicos e cartilhas orientativas, com o objetivo de estabelecer parâmetros mínimos de qualidade,

reduzir desigualdades estruturais e aprimorar as transmissões legislativas. O projeto rendeu ao

MPC-PR um reconhecimento nacional inédito, tornando-se o primeiro órgão ministerial de

contas do país a receber a Medalha Top Legislativo Brasileiro, concedida pela União dos

Vereadores do Brasil (UVB).

R E G U L A R I D A D E  E  E F I C I Ê N C I A  D O  F U N C I O N A M E N T O  D A S  T V S  D O  
L E G I S L A T I V O  C O M O  M E I O D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A  A T I V I D A D E  P A R L A M E N T A R
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Em 2025, o Núcleo de Apoio Estratégico (NAE) desenvolveu o projeto de acompanhamento da Administração

Tributária Municipal, com o objetivo de avaliar a estruturação, institucionalização e capacidade operacional

dos órgãos fazendários dos municípios paranaenses. O levantamento abrangeu os 399 municípios e analisou

aspectos como estrutura organizacional, recursos humanos, critérios para cargos de chefia, planos de carreira,

política remuneratória, escolaridade e capacitação dos fiscais, em alinhamento à Nota Recomendatória

Conjunta nº 03/2024 (ATRICON-IRB-CNPTC-ABRACOM-AUDICON-AMPCON-ANTC).

Com base nas 352 respostas obtidas, os resultados evidenciaram forte assimetria estrutural entre os municípios,

marcada pela ausência de cargos técnicos específicos, pela predominância de chefias sem perfil técnico, pela

baixa adoção de planos de carreira e por grande disparidade remuneratória.

As informações foram consolidadas em Relatório Técnico (Cadernos 1 e Caderno 2).

A C O M P A N H A M E N T O :   A D M I N I S T R A Ç Ã O  T R I B U T Á R I A  M U N I C I P A L

Projeto em colaboração com a

Associação dos Auditores e Fiscais

Tributários Municipais do Paraná

(AFISCOPR).
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MASCOTE ED

O programa tem como objetivo promover a formação cidadã, a consciência fiscal e o

fortalecimento do controle social, por meio da disseminação de conhecimentos sobre

tributos, orçamento público e uso responsável dos recursos públicos.

A iniciativa é resultado de uma parceria com a Associação dos Auditores e Fiscais Tributários

Municipais do Paraná (AFISCOPR) e entidades parcerias. Ao inserir temas relacionados à

cidadania fiscal, ética, responsabilidade social e controle social no ambiente escolar, o projeto

busca formar uma nova geração mais consciente de seus direitos e deveres, fortalecendo uma

P R O G R A M A  E D U C A Ç Ã O  F I S C A L  N A S  E S C O L A S  P Ú B L I C A S  
M U N I C I P A I S  D O  E S T A D O  D O  P A R A N Á

O projeto está entre as 10

iniciativas premiadas pelo

TCE/PR na Semana do

Servidor Inovador

cultura de participação cidadã e alinhando-se às diretrizes dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Implementado inicialmente de forma piloto no Município de

Jaguariaíva, em 2025, o programa passa, agora, a ser expandido para

o Município de Missal, ampliando seu alcance territorial.
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Q U A L I F I C A  3 9 9

Inspirado no Conecta399, um programa estadual coordenado pela Secretaria de Estado do Planejamento do Paraná

(SEPL) de estímulo à cultura do planejamento em todos os municípios paranaenses, baseado em quatro eixos -

capacitação, projetos, interlocução e fomento -, e em parceria com este; o projeto especial Qualifica399 visa

incentivar os Municípios a revisarem a legislação de recursos humanos, e normas correlatas, observando-se

as regras do artigo 39, §1º, da CF/88, assim como as competências municipais previstas no texto constitucional e

demais normas brasileiras, de forma a estruturar adequadamente os seguintes setores, dentre outros:
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O projeto desenvolvido a partir de Termo de Cooperação Técnica entre o Ministério Público de Contas do

Paraná (MPC-PR) e a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Paraná (OAB/PR), tem como objetivo promover o

levantamento e a avaliação da estrutura das Procuradorias Municipais. A iniciativa visa mapear aspectos

como a existência desses órgãos, o quantitativo de advogados públicos e servidores, as condições de trabalho e o

nível de organização administrativa, contribuindo para a construção de um diagnóstico qualificado da advocacia

pública no Estado.

D I A G N Ó S T I C O  D A  A D V O C A C I A  P Ú B L I C A  M U N I C I P A L  N O  P A R A N Á  

A partir desse levantamento, o projeto busca identificar

fragilidades e oportunidades de aprimoramento, subsidiando

ações voltadas ao fortalecimento da representação judicial e

extrajudicial dos municípios e ao aperfeiçoamento do

assessoramento jurídico à administração pública.

6



O projeto abrangerá as 399 Câmaras Municipais do Estado, a fim de verificar a observância dos tetos e

subtetos municipais (remuneração do cargo equivalente no executivo), assim como a legitimidade de

pagamentos de funções, encargos e outras gratificações, e a aderência dos respectivos sistemas

remuneratórios aos preceitos dos artigos 37 e 39 da Constituição Federal e dispositivos similares da

Constituição Estadual.

O projeto será desenvolvido em parceria com a União dos Vereadores do Brasil (UVB), por meio de um Termo

de Cooperação Técnica.

A D E R Ê N C I A  A O S  P A R Â M E T R O S  C O N S T I T U C I O N A S  D A S  R E M U N E R A Ç Õ E S  
D E  C O N T A D O R E S  E  A D V O G A D O S  D O  L E G I S L A T I V O  M U N I C I P A L
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O projeto tem por finalidade aferir a existência de profissionais das áreas de arquitetura, urbanismo e

engenharia nos quadros permanentes dos Municípios, considerando a relevância estratégica dessas carreiras

para o adequado desempenho das funções administrativas e para a implementação regular de políticas públicas

locais.

A presença desses profissionais revela-se indispensável nas áreas de infraestrutura, urbanismo,

P R O F I S S I O N A I S  D E  A R Q U I T E T U R A  E  E N G E N H A R I A

meio ambiente, mobilidade, defesa civil, entre outras atribuições essenciais à gestão

pública municipal.

Busca-se assegurar a presença de profissionais legalmente habilitados e

integrantes do quadro efetivo municipal, considerando que a ausência desses

servidores inviabiliza, inclusive, a deflagração de procedimentos licitatórios, ante a

impossibilidade de designação formal de fiscais de contrato, nos termos exigidos

pela Lei nº 14.133/2021.
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O projeto busca avaliar o nível de maturidade das estruturas de controle interno em

cada município do Paraná, promovendo o desenvolvimento de práticas mais

eficientes, transparentes e éticas na gestão pública.

Para isso, foram encaminhados questionários ao Poder Executivo dos 399

municípios do Paraná com perguntas relacionadas ao Controle Interno.

A próxima etapa do projeto será o envio de questionários ao Legislativo e

Consórcios.

A partir das respostas encaminhadas será viabilizada a elaboração do Relatório e do

Painel de Diagnóstico de Controle de Maturidade.

N Í V E L  D E  M A T U R I D A D E  D A S  E S T R U T U R A S  D E  C O N T R O L E  
I N T E R N O  D O S  M U N I C Í P I O S  D O  P A R A N Á

Atuação estratégica em 

colaboração através de 

cooperação.
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O projeto tem por objetivo levantar e avaliar a organização, o planejamento e a execução das políticas de

proteção e defesa civil nos municípios paranaenses, com foco na prevenção, na mitigação de riscos e na

capacidade institucional local.

Adotando uma abordagem preventiva, dialógica e pedagógica, o projeto busca conscientizar os gestores

públicos sobre a necessidade de estruturar a Defesa Civil como uma política pública permanente, e não

apenas como resposta a situações emergenciais, priorizando a segurança da população, especialmente dos

grupos mais vulneráveis.

E S T R U T U R A S  D E  D E F E S A  C I V I L  D O S  M U N I C Í P I O S  
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A primeira etapa do projeto foi consolidada no Relatório Técnico nº 01/2026,

que reuniu informações encaminhadas por 86 municípios do Estado do

Paraná, de 96 consultados. O diagnóstico avaliou aspectos como a existência

e institucionalização das estruturas municipais de defesa civil, a incorporação

do tema ao Plano Diretor, a existência de Planos Municipais de Redução

de Riscos, mapeamentos de áreas suscetíveis, planos de contingência,

protocolos de alerta, cadastros de populações vulneráveis, registros

históricos de desastres e a atuação de conselhos municipais de gestão de

riscos. Os resultados evidenciaram que grande parte dos municípios ainda

apresenta estruturas incipientes, com ausência de integração entre

instrumentos essenciais de planejamento e fragilidades significativas quanto

à cultura institucional orientada à prevenção e à gestão de riscos.

E S T R U T U R A S  D E  D E F E S A  C I V I L  D O S  M U N I C Í P I O S  

https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/01/Relatorio-Tecnico-012026-Fortalecimento-das-estruturas-de-defesa-civil-nos-municipios.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/01/Relatorio-Tecnico-012026-Fortalecimento-das-estruturas-de-defesa-civil-nos-municipios.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/01/Relatorio-Tecnico-012026-Fortalecimento-das-estruturas-de-defesa-civil-nos-municipios.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/01/Relatorio-Tecnico-012026-Fortalecimento-das-estruturas-de-defesa-civil-nos-municipios.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/01/Relatorio-Tecnico-012026-Fortalecimento-das-estruturas-de-defesa-civil-nos-municipios.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/01/Relatorio-Tecnico-012026-Fortalecimento-das-estruturas-de-defesa-civil-nos-municipios.pdf


Na sequência, o Relatório Técnico nº 02/2026, lançado em 04 de março de

2026, aprofundou a análise da gestão da informação como eixo

estruturante da política pública de proteção e defesa civil, examinando o

registro de ocorrências nos sistemas oficiais SISDC (estadual) e S2iD

(federal). O levantamento identificou inconsistências expressivas entre os

registros estaduais e federais, constatando que, apenas em 2025, foram

estimados mais de R$ 50 milhões em prejuízos relacionados a 17

ocorrências reconhecidas pelo Estado, das quais 14 não cadastradas ou

não reconhecidas em âmbito federal, o que impede o acesso dos

municípios a recursos e benefícios essenciais de resposta e reconstrução. As

falhas foram atribuídas, principalmente, a limitações institucionais das

defesas civis municipais, como acúmulo de funções, ausência de equipes

técnicas, desconhecimento de prazos e falta de capacitação específica.

E S T R U T U R A S  D E  D E F E S A  C I V I L  D O S  M U N I C Í P I O S  

https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/Relatorio-Tecnico-022026-S2iD-MPC-PR-.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/Relatorio-Tecnico-022026-S2iD-MPC-PR-.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/Relatorio-Tecnico-022026-S2iD-MPC-PR-.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/Relatorio-Tecnico-022026-S2iD-MPC-PR-.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/Relatorio-Tecnico-022026-S2iD-MPC-PR-.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/Relatorio-Tecnico-022026-S2iD-MPC-PR-.pdf


O Relatório Técnico nº 03/2026 apresenta uma análise integrada da

estrutura de pessoal, exposição a riscos e impactos dos desastres de

todos os 399 municípios paranaenses, no período entre 2015 e 2025.

A análise demonstra que a exposição a desastres possui caráter

praticamente universal no Estado, com registros em 397 municípios

(99,5%), evidenciando que a gestão de riscos deve ser compreendida como

uma atividade permanente da administração pública municipal.

No período analisado, foram contabilizadas 5.923 ocorrências de desastres

que afetaram aproximadamente 4,5 milhões de pessoas e geraram

prejuízos estimados superiores a R$ 32 bilhões.

E S T R U T U R A S  D E  D E F E S A  C I V I L  D O S  M U N I C Í P I O S  

https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/06/Relatorio-03-2026-Estruturas-de-Protecao-e-Defesa-Civil.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/06/Relatorio-03-2026-Estruturas-de-Protecao-e-Defesa-Civil.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/06/Relatorio-03-2026-Estruturas-de-Protecao-e-Defesa-Civil.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/06/Relatorio-03-2026-Estruturas-de-Protecao-e-Defesa-Civil.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/06/Relatorio-03-2026-Estruturas-de-Protecao-e-Defesa-Civil.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/06/Relatorio-03-2026-Estruturas-de-Protecao-e-Defesa-Civil.pdf


Como desdobramento do projeto, o MPC-PR expediu Recomendações Administrativas com caráter orientador,

destacando-se a Recomendação Administrativa nº 03/2025, que orienta a criação do Fundo Municipal de

Calamidade Pública e o fortalecimento estrutural das Coordenadorias Municipais de Defesa Civil, e a

Recomendação Administrativa nº 02/2026, voltada ao aprimoramento do registro de desastres nos sistemas

oficiais e à capacitação continuada das equipes municipais. O projeto avançará com ações formativas

direcionadas a prefeitos, secretários e gestores, além da produção de novos relatórios técnicos especializados,

reafirmando o compromisso do MPC-PR com o fortalecimento da governança preventiva, da responsabilidade

administrativa e da proteção da população frente aos desastres naturais.

E S T R U T U R A S  D E  D E F E S A  C I V I L  D O S  M U N I C Í P I O S  

https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2025/12/Recomendacao-Administrativa-n.-03-2025-GPGMPC-PR.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2025/12/Recomendacao-Administrativa-n.-03-2025-GPGMPC-PR.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2025/12/Recomendacao-Administrativa-n.-03-2025-GPGMPC-PR.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2025/12/Recomendacao-Administrativa-n.-03-2025-GPGMPC-PR.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2025/12/Recomendacao-Administrativa-n.-03-2025-GPGMPC-PR.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2025/12/Recomendacao-Administrativa-n.-03-2025-GPGMPC-PR.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/RECOMENDACAO-ADMINISTRATIVA-2-2026.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/RECOMENDACAO-ADMINISTRATIVA-2-2026.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/RECOMENDACAO-ADMINISTRATIVA-2-2026.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/RECOMENDACAO-ADMINISTRATIVA-2-2026.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/RECOMENDACAO-ADMINISTRATIVA-2-2026.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/RECOMENDACAO-ADMINISTRATIVA-2-2026.pdf


A iniciativa integra as ações do MPC-PR voltadas à redução dos impactos ambientais gerados pelo aumento do

volume de resíduos e pelos desafios da destinação adequada.

O projeto busca identificar e propor melhorias na logística reversa nos Municípios do Paraná, incentivando

os entes locais a elaborarem seus próprios planos, promoverem ações educativas, incluírem requisitos de

logística reversa no licenciamento ambiental de estabelecimentos comerciais e instituírem incentivos para

práticas sustentáveis.

O objetivo central é contribuir para a redução dos impactos ambientais causados

pelos resíduos e fortalecer o desenvolvimento sustentável local.

L O G Í S T I C A  R E V E R S A  N O S  M U N I C Í P I O S  - R E S Í D U O S  E  S U A  
D E S T I N A Ç Ã O  A M B I E N T A L M E N T E  A D E Q U A D A

MPC-PR aderiu à iniciativa nacional

pela defesa do meio ambiente,

assinando a Carta de Macapá.

11

https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2024/08/CARTA-DE-MACAPA-Procuradores-de-Conta-em-defesa-do-Meio-Ambiente.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2024/08/CARTA-DE-MACAPA-Procuradores-de-Conta-em-defesa-do-Meio-Ambiente.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2024/08/CARTA-DE-MACAPA-Procuradores-de-Conta-em-defesa-do-Meio-Ambiente.pdf


Termos de Cooperação 
Técnica e Parcerias 

firmados pelo MPC/PR 
(exemplos)



O Programa InovaCidades MPC-PR é uma iniciativa estratégica que reforça

o compromisso do Ministério Público de Contas do Paraná (MPC-PR) com a

inovação, a sustentabilidade e a modernização da Administração

Pública municipal.

Desenvolvido em parceria com o Parque de Inovação Tecnológica de São

José dos Campos (PIT), o programa tem como objetivo promover o

intercâmbio de experiências, soluções inovadoras e boas práticas,

voltadas ao aprimoramento da gestão pública nos 399 municípios

paranaenses e ao fortalecimento da governança local.

Entre as ações previstas estão a oferta de capacitações conjuntas, a

elaboração de cartilhas e manuais orientativos, o estímulo ao

desenvolvimento de cidades inteligentes e sustentáveis (smart cities) e a

criação de indicadores estratégicos para o monitoramento e a avaliação

das políticas públicas municipais.

P R O G R A M A  I N O V A C I D A D E S  M P C
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P R O G R A M A  I N O V A C I D A D E S  M P C



Como desdobramento do programa, foi desenvolvida a plataforma digital do InovaCidades MPC,

lançada oficialmente durante a Smart City Expo Curitiba 2026.

De acesso público, a ferramenta reúne conteúdos estruturados de capacitação, além de

materiais de apoio e cartilhas orientativas direcionadas a gestores, equipes técnicas e demais

profissionais interessados na inovação da gestão pública.

A iniciativa reforça o caráter aplicado do programa ao disponibilizar referências e instrumentos

que subsidiam os municípios na construção de soluções aderentes às suas realidades e vocações.

Nesse contexto, contribui para o fortalecimento da governança orientada por dados e para a

promoção de cidades mais inteligentes, resilientes e sustentáveis.

P L A T A F O R M A  D I G I T A L  I N O V A C I D A D E S  M P C



https://pitsjc.org.br/inovacidades-mpc/


O alcance e a relevância do programa também foram

reconhecidos internacionalmente, com a aprovação

de sua apresentação na Urban Expo, espaço oficial de

exposições do 13º Fórum Urbano Mundial (WUF13),

promovido pela ONU-Habitat, realizado entre os dias

17 e 22 de maio de 2026, em Baku, no Azerbaijão, bem

como na Conferência Innovate4Cities 2026 (I4C26),

que ocorreu entre 21 e 24 de junho de 2026, na sede da

ONU-Habitat, em Nairóbi, no Quênia.

Essas participações consolidam o InovaCidades

MPC-PR como referência internacional na articulação

entre controle externo, inovação institucional e agendas

globais de desenvolvimento urbano sustentável.

P R O G R A M A  I N O V A C I D A D E S  M P C  



O Smart Futures MPC é uma iniciativa de capacitação e transformação institucional do Ministério Público de

Contas do Paraná (MPC-PR), desenvolvida em parceria com o Instituto Minerva, com foco na modernização da

administração pública e no fortalecimento da atuação dos gestores públicos.

Trata-se de um programa estratégico que vai além da formação tradicional. Seu objetivo é preparar profissionais

do setor público para lidar com desafios contemporâneos, promovendo o uso de soluções inovadoras com

segurança jurídica e impacto concreto na gestão dos recursos públicos.

A iniciativa oferece capacitação gratuita e integra diferentes ações formativas, conteúdos técnicos e

eventos voltados à qualificação de gestores e servidores. Entre os principais temas abordados estão

precatórios, Contratação Pública para Solução Inovadora (CPSI) e práticas de inovação aplicadas ao setor público.

Mais do que um curso, o Smart Futures MPC se posiciona como uma plataforma de desenvolvimento que conecta

conhecimento, inovação e governança, contribuindo para uma administração pública mais eficiente, moderna e

orientada para resultados.

P R O G R A M A  S M A R T  F U T U R E S  
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O projeto tem por objetivo instituir ações voltadas à 

promoção de um ambiente de compras públicas mais 

íntegro, transparente e sustentável, abrangendo tanto o 

setor público quanto o setor privado, em consonância com 

as diretrizes da Lei nº 14.133/2021. 

Nesse contexto, prevê-se a atualização e o aprimoramento 

dos programas institucionais, com base nos critérios ESG 

(Ambiental, Social e Governança), incentivando a adoção de 

padrões éticos, sustentáveis e inovadores nas contratações 

públicas, bem como o fortalecimento da governança, da 

integridade e da confiança nas relações entre a Administração 

Pública e o mercado fornecedor.

P R O J E T O  E S P E C I A L  “ C O M P R A S  P Ú B L I C A S  Í N T E G R A S  E  
D E S E N V O L V I M E N T O  L O C A L ”
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@CanaldoMPCPR

https://www.instagram.com/?hl=pt-br

@mpc.pr

https://www.facebook.com/mpc.pr

@mpc.pr

https://www.mpc.pr.gov.br

www.mpc.pr.gov.br

SIGA NOSSAS 
PÁGINAS

S I T E  E  R E D E S  S O C I A I S  D O  M P C / P R  

As redes sociais, como Facebook, Instagram e YouTube, desempenham um papel
estratégico na ampliação do alcance das informações institucionais, ao possibilitarem
uma comunicação mais ágil, dinâmica e interativa.
Por meio desses canais, o MPC-PR divulga notícias, vídeos educativos, campanhas
institucionais e a cobertura de eventos, fortalecendo a aproximação com a sociedade e
reafirmando seu compromisso com a transparência, a educação cidadã e o acesso
qualificado à informação pública.

https://www.instagram.com/?hl=pt-br
https://www.facebook.com/mpc.pr
https://www.mpc.pr.gov.br/


Obrigado! Gabriel Guy Léger

Procurador-Geral do Ministério 
Público de Contas do Paraná
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